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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 5/2017/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto -Lei n.º 39/2010, de 
26 de abril, na redação republicada pelo Decreto -Lei n.º 90/2014, 
de 11 de junho, que regula a organização, o acesso e o exercício 
das atividades de mobilidade elétrica, procede ao estabeleci-
mento de uma rede de mobilidade elétrica e à regulação de 
incentivos à utilização de veículos elétricos.
Considerando que a aposta na mobilidade elétrica visa, 

simultaneamente, objetivos energéticos, nomeadamente a 
redução da dependência energética externa de combustíveis 
fósseis, da poluição atmosférica e das emissões de CO

2
, 

em particular dos níveis de ruído, que contribuem para a 
melhoria da qualidade de vida nas cidades, bem como a 
redução da fatura de mobilidade das famílias e empresas 
que optem por esta solução alternativa de mobilidade.

Considerando que consta no Programa de Governo pro-
mover a ampliação da rede de carregamento de veículos 
elétricos na via pública e parques de estacionamento.

Considerando que deverão ser salvaguardadas as con-
dições de segurança associadas à exploração de pontos de 
carregamento da rede de mobilidade elétrica, na Região.

Considerando que importa definir na Região Autónoma 
da Madeira a entidade competente para o licenciamento 
de operação dos pontos de carregamento da rede de mo-
bilidade elétrica e respetivo registo de comercialização de 
eletricidade para a mobilidade elétrica.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º, 
do n.º 1 do artigo 228.º da Constituição da República Por-
tuguesa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto pelas 
Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de 
junho, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto legislativo regional adapta à Região 
Autónoma da Madeira o Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de 
abril, na redação republicada pelo Decreto -Lei n.º 90/2014, 
de 11 de junho, que regula a organização, o acesso e o 
exercício das atividades de mobilidade elétrica e procede 
ao estabelecimento de uma rede de mobilidade elétrica.

Artigo 2.º

Normas de aplicação

As referências feitas ao Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes, I. P. (IMT, I. P.) e à Direção -Geral de Energia 
e Geologia, (DGEG), consideram -se na Região Autónoma 
da Madeira, reportadas à Direção Regional da Economia 
e Transportes, adiante designada por DRET.

Artigo 3.º

Entidade Gestora

1 — A atividade de gestão da rede da mobilidade elétrica 
é assegurada pela Mobi.E, S. A., nos termos do artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 90/2014, de 11 de junho.

2 — Compete à DRET em articulação com a entidade 
gestora da rede de mobilidade elétrica a gestão da realiza-

ção das inspeções periódicas aos pontos de carregamento 
explorados por cada operador.

Artigo 4.º
Instrução do processo e aplicação de coimas

1 — A instrução dos processos por contraordenação 
assim como a aplicação das coimas previstas no Decreto-
-Lei n.º 39/2010, de 26 de abril, na redação republicada 
pelo Decreto -Lei n.º 90/2104, de 11 de junho, são da com-
petência da DRET.

2 — O produto das coimas resultantes das contraorde-
nações constitui receita própria da Região.

Artigo 5.º
Taxas

1 — São devidas taxas à DRET pela apreciação do pe-
dido de registo, da efetivação do registo de comercialização 
de eletricidade para a mobilidade elétrica, pela emissão 
da licença de operação de pontos de carregamento e pela 
realização das inspeções periódicas e pela conversão de 
veículos.

2 — O valor das taxas é fixado por portaria do membro 
do Governo Regional que tutela a área da energia.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 26 de janeiro 
de 2017.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes.

Assinado em 14 de fevereiro de 2017.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 6/2017/M

Estabelece o regime jurídico do processo de receção e de 
utilização de donativos concedidos em consequência de 
acidentes graves ou catástrofes que ocorram na Região 
Autónoma da Madeira.
A Região Autónoma da Madeira foi assolada, no pas-

sado mês de agosto, por uma vaga de incêndios, em vá-
rios concelhos, que provocaram centenas de desalojados, 
avultados danos materiais no edificado habitacional, nas 
atividades económicas, nas empresas, nas infraestruturas e 
equipamentos públicos, no património cultural e ambiental 
e na área florestal e agrícola.

A dimensão e a exposição mediática dos efeitos dos 
incêndios desencadearam uma onda de solidariedade tanto 
no plano regional, como no plano nacional e até interna-
cional que se traduziu na angariação de donativos, quer de 
natureza pecuniária quer em espécie, destinados a apoiar 
as famílias afetadas pelos incêndios.

Tal como sucedido com a Intempérie em 2010, com a 
publicação do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2010/M, 
de 23 de abril, que aprovou o regime de receção e utilização 
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dos donativos daí decorrentes, urge aprovar medidas que 
certifiquem que os donativos sejam utilizados em ações 
de beneficência e assistência social, no apoio a famílias 
afetadas por acidentes graves ou catástrofes que ocorram na 
Região Autónoma da Madeira, assegurando, desta forma, 
que todo o processo de receção e utilização se paute com 
todo o rigor e transparência e permita assegurar uma boa 
racionalização e otimização dos mesmos.

Neste sentido, aproveita -se o ensejo para criar um regime 
jurídico mais amplo, que envolva o processo de receção e 
de utilização de donativos concedidos em consequência de 
acidentes graves ou catástrofes que ocorram na Região Au-
tónoma da Madeira, abrangendo a situação dos incêndios 
que atingiram a Região Autónoma da Madeira no mês de 
agosto de 2016, prevendo -se, designadamente:

O cumprimento de determinadas obrigações por parte 
das entidades responsáveis pela angariação, receção e/ou 
utilização de donativos, destacando -se:

i) O envio de um relatório contendo as informações rela-
tivas aos montantes arrecadados, aos montantes atribuídos, 
ao número de famílias apoiadas e às áreas de intervenção, 
à entidade competente;

ii) A permissão de acesso às contas bancárias abertas 
para recolha dos donativos, para efeitos de fiscalização da 
entidade competente.

A criação de uma base de dados, com o intuito de centra-
lizar a recolha e a atualização das informações relativas à 
receção e utilização dos donativos, contendo os montantes 
arrecadados, os montantes atribuídos, o número de famílias 
apoiadas e as áreas de intervenção.

Não obstante as preocupações associadas ao rigor e à 
transparência de todo o processo de receção e de utilização 
de donativos, de modo a que o mesmo garanta a confiança 
do doador nas entidades responsáveis pela angariação, 
receção e/ou utilização e na efetiva utilização dos dona-
tivos para os fins a que se destinam, o presente diploma 
teve particular atenção à proteção da privacidade pessoal, 
salvaguardando -se expressamente que nas operações de re-
colha e divulgação de dados não existam dados pessoais.

Assim, a publicitação da receção e da utilização dos 
donativos, bem como a base de dados de registo destes, 
cinge -se apenas às informações enviadas pelas entidades 
responsáveis pela angariação, receção e/ou utilização, sem 
identificação e sem suscetibilidade de identificação dos 
doadores e dos beneficiários.

Por outro lado, em matéria de proteção de dados pes-
soais, o presente diploma salvaguarda o cumprimento da 
Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, na sua redação atual, por 
parte das entidades responsáveis pela angariação, receção 
e/ou utilização de donativos.

Foi ouvida a Comissão Nacional de Proteção de Dados.
Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira decreta, ao abrigo do disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 227.º, no n.º 1 do artigo 228.º e no n.º 1 do 
artigo 232.º da Constituição da República Portuguesa, na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º, na alínea vv) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei 
n.º 13/91, de 5 de junho, alterado e republicado pela Lei 
n.º 130/99, de 21 de agosto, e alterado pela Lei n.º 12/2000, 
de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma estabelece o regime jurídico do pro-
cesso de receção e de utilização de donativos concedidos 

em consequência de acidentes graves ou catástrofes que 
ocorram na Região Autónoma da Madeira.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — O presente diploma é aplicável a todas as pessoas 
singulares e coletivas, públicas e privadas, responsáveis 
pela angariação, receção e/ou utilização de donativos con-
cedidos em consequência de acidentes graves ou catástro-
fes que ocorram na Região Autónoma da Madeira.

2 — O presente diploma é aplicável a todas as situações 
de receção e de utilização de donativos concedidos em con-
sequência de acidentes graves ou catástrofes que ocorram 
na Região Autónoma da Madeira, em que seja acionado o 
Plano Regional de Emergência de Proteção Civil da Região 
Autónoma da Madeira, aqui se incluindo, com algumas 
adaptações, os incêndios que atingiram a Região Autónoma 
da Madeira no mês de agosto de 2016.

Artigo 3.º
Conceito de donativos

Para efeitos do presente diploma, entende -se por do-
nativos:

a) As importâncias pecuniárias entregues em numerário 
ou depositadas em contas constituídas para o efeito em 
instituições de crédito;

b) A entrega de bens duradouros de valor de produção 
superior a 1.000,00 €.

Artigo 4.º
Entidade competente

1 — A entidade competente para efeitos do presente 
diploma é a Secretaria Regional com a tutela da área das 
finanças, à qual cabe:

a) A monitorização da receção e da utilização dos do-
nativos;

b) A criação e a gestão de uma base de dados de registo 
dos donativos, nos termos do artigo 9.º do presente diploma;

c) A publicitação da receção e da utilização dos donati-
vos na sua página oficial, sem identificação e sem susceti-
bilidade de identificação dos doadores e dos beneficiários.

2 — Enquanto entidade competente, a Secretaria Re-
gional com a tutela da área das finanças articula a sua 
ação com a Secretaria Regional com a tutela das áreas da 
segurança social e da habitação, designadamente para os 
efeitos previstos nos artigos 7.º e 8.º do presente diploma, 
podendo ainda delegar nesta ou noutros departamentos do 
Governo as competências a si cometidas neste diploma.

Artigo 5.º
Obrigações das entidades promotoras

1 — As entidades responsáveis pela angariação, receção 
e/ou utilização de donativos, a que alude o artigo 2.º do 
presente diploma, são consideradas entidades promotoras 
para efeitos do presente diploma e ficam obrigadas a:

a) Remeter à entidade competente um relatório contendo 
as seguintes informações:

i) Os montantes arrecadados;
ii) Os montantes atribuídos;
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iii) O número de famílias apoiadas;
iv) As áreas de intervenção.

b) Autorizar a publicitação das referidas informações à 
entidade competente;

c) Permitir, para efeitos de fiscalização da entidade 
competente, o acesso às contas bancárias abertas para 
recolha dos donativos.

2 — As informações a que se refere a alínea a) do nú-
mero anterior devem ser enviadas sem identificação e 
sem suscetibilidade de identificação dos doadores e dos 
beneficiários.

3 — As informações a que se refere a alínea a) do nú-
mero anterior devem ainda ser atualizadas pelas entidades 
promotoras, com periodicidade trimestral, até que os valo-
res recebidos tenham sido aplicados na íntegra.

4 — As entidades promotoras devem respeitar, em ma-
téria de proteção de dados, o preceituado na Lei n.º 67/98, 
de 26 de outubro, na sua redação atual, designadamente 
o artigo 27.º

5 — As entidades promotoras ficam obrigadas a enviar à 
entidade competente os dados referentes aos incêndios que 
atingiram a Região Autónoma da Madeira no passado mês 
de agosto de 2016, no prazo de 30 dias após a publicação 
deste diploma.

Artigo 6.º
Obrigações de outras entidades

As instituições de crédito onde se encontram sediadas 
as contas criadas para efeitos de depósito dos donativos 
concedidos, devem prestar à entidade competente as in-
formações que lhes sejam solicitadas sobre os montantes 
pecuniários nelas depositados, assim como sobre a sua 
utilização.

Artigo 7.º
Utilização dos donativos

1 — Os donativos devem ser utilizados em ações de 
beneficência e assistência social, prioritariamente no apoio 
a famílias afetadas por acidentes graves ou catástrofes 
que ocorram na Região Autónoma da Madeira, designa-
damente:

a) Em ações e programas de apoio à população afetada;
b) Na limpeza, reabilitação e reparação de habitações 

danificadas;
c) Na aquisição de equipamentos destinados a habita-

ções para realojamento e habitações danificadas;
d) Na reconstrução, aquisição e construção de habitações 

para realojamento definitivo;
e) No arrendamento de habitações para realojamento 

provisório.

2 — Os donativos não podem ser utilizados em proveito 
próprio das entidades promotoras, sob pena de incorrerem 
em responsabilidade civil e criminal.

Artigo 8.º
Cooperação nas ações de beneficência social

As entidades promotoras devem desenvolver as suas 
ações de beneficência social, no âmbito do presente di-
ploma, em cooperação com a entidade competente ou por 
quem esta indicar.

Artigo 9.º

Base de dados

1 — A entidade competente disporá de uma base de 
dados de registo de donativos concedidos em consequência 
de acidentes graves ou catástrofes que ocorram na Região 
Autónoma da Madeira.

2 — A base de dados tem como finalidade centralizar a 
recolha e a atualização das informações relativas à receção 
e utilização dos donativos, previstas na alínea a) do n.º 1 
do artigo 5.º do presente diploma.

3 — A base de dados contém:

a) Os montantes arrecadados;
b) Os montantes atribuídos;
c) O número de famílias apoiadas;
d) As áreas de intervenção.

4 — A base de dados contém as informações referidas 
no número anterior sem identificação e sem suscetibilidade 
de identificação dos doadores e dos beneficiários, devendo 
incluir, na medida do possível, a informação referente aos 
incêndios de agosto de 2016.

5 — A presente matéria será regulamentada por des-
pacho do Secretário Regional com a tutela da área das 
finanças.

Artigo 10.º

Confidencialidade de dados

As entidades abrangidas pelo presente diploma devem 
assegurar a confidencialidade dos dados de natureza es-
tritamente privada de que disponham, relativos à situação 
pessoal, económica ou financeira de quaisquer pessoas ou 
destinatários dos donativos.

Artigo 11.º

Sanções

O não cumprimento das obrigações previstas no ar-
tigo 5.º do presente diploma, implica a perda, por parte 
da entidade faltosa, do direito de acesso a apoios públicos 
diretos ou indiretos, bem como do estatuto de utilidade 
pública atribuída pelo Governo Regional da Madeira.

Artigo 12.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e produz efeitos reportados a 8 de agosto 
de 2016.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 26 de janeiro 
de 2017.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes.

Assinado em 17 de fevereiro de 2017.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 


